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Vitória (ES), Sexta-feira, 07 de Julho de 2017.
16/12/1996 a 31/12/2002
01/01/2003 a 31/12/2004
01/07/2005 a 04/06/2008
05/06/2008 a 31/05/2009

RPPS-GOVERNO DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO/RJ
21/05/1990 a 15/12/1996

SELMA NUNES COELHO
1548760-52
RGPS
18/11/1985 a 26/12/1985
10/03/1986 a 18/01/1991
02/09/1991 a 30/09/1993

WANESSA MARTINS SANTANA
1550519-52
RGPS
01/04/1988 a 30/12/1993
01/01/1994 a 24/10/1994

TJ-ES
APOSENTADORIA
MARCOS ALEXANDRE TOGNERI
205745-08
RGPS
21/12/1981 a 13/12/1983
01/12/1984 a 31/01/1990
01/02/1990 a 20/12/1990
01/04/1991 a 28/02/1994

Protocolo 326893

Secretaria de Estado de 
Controle e Transparência  

 -  SECONT -

EXTRATO DE DECISÃO Nº 
007/2017

EMPRESA: J&L SERVIÇOS DE 
REPAROS E MANUTENÇÕES LTDA 
- ME
CNPJ: 09.183.119/0001-11
ENQUADRAMENTO: artigo 
5º, inciso I, da Lei Federal nº 
12.846/2013.
CONDUTA: recebimento de 
recursos provenientes do erário 
estadual por serviços não prestados 
e fornecimento de vantagem 
financeira indevida a agente 
público.
PENALIDADE: multa 
administrativa no valor de R$ 
15.079,52 (quinze mil setenta e nove 
reais e cinquenta e dois centavos) 
e publicação extraordinária da 
decisão condenatória.

Vitória, 06 de julho de 2017.
EUGÊNIO COUTINHO RICAS

Secretário de Estado de Controle e 
Transparência

Protocolo 326799

EXTRATO DE DECISÃO Nº 
008/2017
EMPRESA: ALILES MONTEIRO 
VIEIRA ME
CNPJ: 13.540.305/0001-38
ENQUADRAMENTO: artigo 5º, 
inciso IV, alínea ‘’d’’, da Lei Federal 
nº 12.846/2013.
CONDUTA: entregar mercadoria 
falsificada/adulterada.
PENALIDADE: multa 
administrativa no valor de R$ 
12.000,00 (doze mil reais) e 
publicação extraordinária da 
decisão condenatória.

Vitória, 06 de julho de 2017.

EUGÊNIO COUTINHO RICAS
Secretário de Estado de Controle e 

Transparência
Protocolo 326801

Superintendência Estadual de 
Comunicação Social  

 -  SECOM -

RESUMO DE CONTRATO

Contrato Correios nº. 9912414675.
Contrato nº: 005/2017-SECOM.
Processo nº: 76947114.

Inexigibilidade: Artigo 25, Caput da 
Lei 8.666/93.

Contratante:   Superintendência 
Estadual de Comunicação Social - 
SECOM.

Contratada: Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos - ECT.

Objeto: Prestação de serviços
postais para atender as
necessidades desta SECOM.

Valor Total: R$ 2.362,83 (dois
mil, trezentos e sessenta e dois
reais e oitenta e três centavos).
Vigência: 60 (sessenta) meses a
contar do dia 21 de junho de 2017.
Dotação Orçamentária:
Programa de Trabalho:
10.104.204.122.0204.2070
- Administração da Unidade.
Natureza de Despesa:
3.3.90.39.00, Fonte: 0101 do 
orçamento vigente.

Vitória, 19 de junho de 2017.

Andréia da Silva Lopes
Superintendência Estadual de 

Comunicação Social
Protocolo 326941

Horários de visitação:
De terça a sábado: 10h às 17h. Domingo: 10h às 16h (visitas agendadas).
Escolas e grupos: de terça a domingo (previamente agendadas).
Agendamento: de segunda a sexta, das 8h às 18h,
pelo tel.: (27) 3636-1032 ou
pelo e-mail: agendamento@seg.es.gov.br

Endereço:
Praça João Clímaco, s/n 
Cidade Alta - Centro
Vitória - Espírito Santo

w w w.palacioanchieta.es.gov.br

Visitar o Palácio Anchieta é fazer uma
                                      viagem pela história do Espírito Santo.
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Vitória (ES), Quinta-feira, 19 de Abril de 2018.
RESOLUÇÃO DELIBERATIVA 
CONSECOR Nº 033/2018
O CONSELHO ESTADUAL 
DE CORREIÇÃO, no uso das 
atribuições e prerrogativas 
dispostas na Lei Complementar nº 
847 de 12 de janeiro de 2017, como 
no Regimento Interno aprovado 
pela Resolução CONSECOR nº 001 
de 17 de julho de 2017, em reunião 
ordinária realizada no dia 16 de 
março de 2018, delibera:
Processo: 75946181
Solicitação: Autorização para 
Abertura de Sindicância
DECISÃO: O CONSECOR, por 
unanimidade e acompanhando 
o voto do Conselheiro Relator, 
decide pela improcedência do 
pedido de abertura de Sindicância 
Investigativa.
Vitória, 18 de abril de 2018.
MARCOS PAULO PUGNAL DA 
SILVA
Presidente do CONSECOR

RESOLUÇÃO DELIBERATIVA 
CONSECOR Nº 034/2018
O CONSELHO ESTADUAL 
DE CORREIÇÃO, no uso das 
atribuições e prerrogativas 
dispostas na Lei Complementar nº 
847 de 12 de janeiro de 2017, como 
no Regimento Interno aprovado 
pela Resolução CONSECOR nº 001 
de 17 de julho de 2017, em reunião 
ordinária realizada no dia 16 de 
março de 2018, delibera:
Processo: 79083501
Solicitação: Recurso 
Administrativo
DECISÃO: O CONSECOR, por 
unanimidade e acompanhando o 
voto do Conselheiro Relator, decide 
pelo indeferimento do Recurso 
Administrativo, mantendo a sanção 
disciplinar aplicada.
Vitória, 18 de abril de 2018.
MARCOS PAULO PUGNAL DA 
SILVA
Presidente do CONSECOR

RESOLUÇÃO DELIBERATIVA 
CONSECOR Nº 035/2018
O CONSELHO ESTADUAL 
DE CORREIÇÃO, no uso das 
atribuições e prerrogativas 
dispostas na Lei Complementar nº 
847 de 12 de janeiro de 2017, como 
no Regimento Interno aprovado 
pela Resolução CONSECOR nº 001 
de 17 de julho de 2017, em reunião 
ordinária realizada no dia 16 de 
março de 2018, delibera:
Processo: 77114604
Solicitação: Recurso 
Administrativo
DECISÃO: O CONSECOR, por 
unanimidade e acompanhando o 
voto do Conselheiro Relator, decide 
pelo indeferimento do Recurso 
Administrativo .
Vitória, 18 de abril de 2018.
MARCOS PAULO PUGNAL DA 
SILVA
Presidente do CONSECOR

RESOLUÇÃO DELIBERATIVA 
CONSECOR Nº 036/2018
O CONSELHO ESTADUAL 
DE CORREIÇÃO, no uso das 
atribuições e prerrogativas 
dispostas na Lei Complementar nº 
847 de 12 de janeiro de 2017, como 
no Regimento Interno aprovado 

pela Resolução CONSECOR nº 001 
de 17 de julho de 2017, em reunião 
ordinária realizada no dia 16 de 
março de 2018, delibera:
Processo: 77513290
Solicitação: Recurso 
Administrativo
DECISÃO: O CONSECOR, por 
unanimidade e acompanhando o 
voto do Conselheiro Relator, decide 
pelo indeferimento do Recurso 
Administrativo.
Vitória, 18 de abril de 2018.
MARCOS PAULO PUGNAL DA 
SILVA
Presidente do CONSECOR

RESOLUÇÃO DELIBERATIVA 
CONSECOR Nº 037/2018
O CONSELHO ESTADUAL 
DE CORREIÇÃO, no uso das 
atribuições e prerrogativas 
dispostas na Lei Complementar nº 
847 de 12 de janeiro de 2017, como 
no Regimento Interno aprovado 
pela Resolução CONSECOR nº 001 
de 17 de julho de 2017, em reunião 
ordinária realizada no dia 16 de 
março de 2018, delibera:
Processo: 77546911
Solicitação: Recurso 
Administrativo
DECISÃO: O CONSECOR, por 
unanimidade e acompanhando o 
voto do Conselheiro Relator, decide 
pelo indeferimento do Recurso 
Administrativo.
Vitória, 18 de abril de 2018.
MARCOS PAULO PUGNAL DA 
SILVA
Presidente do CONSECOR

RESOLUÇÃO DELIBERATIVA 
CONSECOR Nº 038/2018
O CONSELHO ESTADUAL 
DE CORREIÇÃO, no uso das 
atribuições e prerrogativas 
dispostas na Lei Complementar nº 
847 de 12 de janeiro de 2017, como 
no Regimento Interno aprovado 
pela Resolução CONSECOR nº 001 
de 17 de julho de 2017, em reunião 
ordinária realizada no dia 16 de 
março de 2018, delibera:
Processo: 66066719
Solicitação: Recurso 
Administrativo	
DECISÃO: O CONSECOR, por 
unanimidade e acompanhando o 
voto do Conselheiro Relator, decide 
que o Conselho é incompetente para 
julgar pedido de Reconsideração, 
com a consequente remessa dos 
autos para análise da autoridade 
competente.
Vitória, 18 de abril de 2018.
MARCOS PAULO PUGNAL DA 
SILVA
Presidente do CONSECOR

RESOLUÇÃO DELIBERATIVA 
CONSECOR Nº 039/2018
O CONSELHO ESTADUAL 
DE CORREIÇÃO, no uso das 
atribuições e prerrogativas 
dispostas na Lei Complementar nº 
847 de 12 de janeiro de 2017, como 
no Regimento Interno aprovado 
pela Resolução CONSECOR nº 001 
de 17 de julho de 2017, em reunião 
ordinária realizada no dia 16 de 
março de 2018, delibera:
Processo: 64783014
Solicitação: Consulta sobre 
competência de apuração de 

procedimento	
DECISÃO: O CONSECOR, por 
unanimidade dos Conselheiros 
presentes, decide por acolher a 
manifestação da Corregedoria 
Geral do Estado - COGES, sob o 
entendimento de que os trabalhos 
de apuração de fatos envolvendo 
servidores do PROCON, com base 
no art. 253 da Lei Complementar 
46/94, devem ser realizados 
pela própria autarquia, com a 
consequente remessa dos autos 
ao PROCON para que adote as 
medidas pertinentes à apuração 
dos fatos.
Vitória, 18 de abril de 2018.
MARCOS PAULO PUGNAL DA 
SILVA
Presidente do CONSECOR

RESOLUÇÃO DELIBERATIVA 
CONSECOR Nº 040/2018
O CONSELHO ESTADUAL 
DE CORREIÇÃO, no uso das 
atribuições e prerrogativas 
dispostas na Lei Complementar nº 
847 de 12 de janeiro de 2017, como 
no Regimento Interno aprovado 
pela Resolução CONSECOR nº 001 
de 17 de julho de 2017, em reunião 
ordinária realizada no dia 16 de 
março de 2018, delibera:
Processo: 64784592
Solicitação: Consulta sobre 
competência de apuração de 
procedimento	
DECISÃO: O CONSECOR, por 
unanimidade e acompanhando 
o voto do Conselheiro Relator, 
decide com base no art. 253 da 
Lei Complementar 46/94, que as 
apurações devem ser realizados 
pela própria autarquia, com a 
consequente remessa dos autos 
ao PROCON, para que adote as 
medidas pertinentes à apuração 
dos fatos.
Vitória, 18 de abril de 2018.
MARCOS PAULO PUGNAL DA 
SILVA
Presidente do CONSECOR

Protocolo 391358

DECISÃO RECURSAL CONSECT 
Nº 001/2018
O CONSELHO DO CONTROLE 
E DA TRANSPARÊNCIA, no uso 
das atribuições e prerrogativas 
dispostas na Lei Complementar 
nº 856/2017, Decreto Estadual nº 
3.956-R, de 30 de março de 2016, 
assim como no Regimento Interno 
aprovado pela Resolução CONCECT 
nº 003, de 11 de dezembro de 
2017, em reunião extraordinária 
realizada no dia 03 de abril de 
2018, após análise do recurso 
administrativo relacionado ao:
PAR Instaurado pela Portaria nº 
086-S, de 25 de maio de 2016.
EMPRESAS: LA VITA COMERCIO 
VAREJISTA E ATACADISTA DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA 
e PRIME VIDA COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS LTDA-EPP
CNPJ: 07.944.657/0001-56 e 
10.905.508/0001-92
CONDUTA: fraudar, mediante 
ajuste, combinação, o caráter 
competitivo de procedimento 
licitatório público.
ENQUADRAMENTO: artigo 5º, 
inciso IV, alínea “a”, da Lei Federal 

nº 12.846/2013.
DECIDE:
Nos termos do voto proferido 
pelo Relator, os membros aptos 
decidem por conhecer o recurso e, 
no mérito, negar-lhe provimento, 
mantendo as sanções impostas de 
multa administrativa no valor de 
R$ 162.663,62 (cento e sessenta e 
dois mil seiscentos e sessenta e três 
reais e sessenta e dois centavos) 
para a empresa LA VITA COMERCIO 
VAREJISTA E ATACADISTA DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
LTDA e de R$ 3.278,25 (três mil 
duzentos e setenta e oito reais 
e vinte e cinco centavos), para a 
empresa PRIME VIDA COMÉRCIO 
E REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS LTDA-EPP, assim 
como a publicação extraordinária 
da decisão condenatória.
Vitória, 16 de abril de 2018.
RICARDO MONTEIRO OLIVEIRA
Conselheiro		
VALBER PINHEIRO PADILHA
Conselheiro	
RODOLFO PEREIRA NETTO
Conselheiro		
ARTUR ANTONIO MORAES 
MARQUES
Conselheiro		
	
DANIELA CRISTINA A. JOVÉ DE 
ARAÚJO
Conselheira	
EDUARDO LUIZ SANTOS 
LEHUBACH
Conselheiro		
	                     
SIMONY PEDRINI NUNES RATIS
Conselheira	
CARLOS SANTANA BANDEIRA
Conselheiro

Protocolo 391250

DECISÃO RECURSAL CONSECT 
Nº 002/2018
O CONSELHO DO CONTROLE 
E DA TRANSPARÊNCIA, no uso 
das atribuições e prerrogativas 
dispostas na Lei Complementar 
nº 856/2017, Decreto Estadual nº 
3.956-R, de 30 de março de 2016, 
assim como no Regimento Interno 
aprovado pela Resolução CONCECT 
nº 003, de 11 de dezembro de 
2017, em reunião extraordinária 
realizada no dia 03 de abril de 
2018, após análise do recurso 
administrativo relacionado ao:
PAR Instaurado pela Portaria nº 
188-S, de 24 de novembro de 
2016.
EMPRESA: J&L SERVIÇOS DE 
REPAROS E MANUTENÇÕES LTDA 
- ME
CNPJ: 09.183.119/0001-11
CONDUTA: recebimento de 
recursos provenientes do erário 
estadual por serviços não prestados 
e fornecimento de vantagem 
financeira indevida a agente 
público.
ENQUADRAMENTO: artigo 5º, inciso 
I, da Lei Federal nº 12.846/2013.
DECIDE:
Nos termos do voto proferido 
pelo Relator, os membros aptos 
decidem por conhecer o recurso e, 
no mérito, negar-lhe provimento, 
mantendo as sanções impostas 
de multa administrativa no valor 
de R$ 15.079,52 (quinze mil 
setenta e nove reais e cinquenta 
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e dois centavos) e publicação 
extraordinária da decisão 
condenatória.
Vitória, 16 de abril de 2018.
RICARDO MONTEIRO OLIVEIRA
Conselheiro			 
VALBER PINHEIRO PADILHA
Conselheiro
RODOLFO PEREIRA NETTO
Conselheiro			 
ARTUR ANTONIO MORAES 
MARQUES		
Conselheiro			 
DANIELA CRISTINA A. JOVÉ DE 
ARAÚJO
Conselheira
EDUARDO LUIZ SANTOS 
LEHUBACH			 
Conselheiro                        
SIMONY PEDRINI NUNES RATIS
Conselheira			 
CARLOS SANTANA BANDEIRA
Conselheiro			 
		

Protocolo 391265

DECISÃO RECURSAL CONSECT 
Nº 003/2018
O CONSELHO DO CONTROLE 
E DA TRANSPARÊNCIA, no uso 
das atribuições e prerrogativas 
dispostas na Lei Complementar 
nº 856/2017, Decreto Estadual nº 
3.956-R, de 30 de março de 2016, 
assim como no Regimento Interno 
aprovado pela Resolução CONCECT 
nº 003, de 11 de dezembro de 
2017, em reunião extraordinária 
realizada no dia 03 de abril de 
2018, após análise do recurso 
administrativo relacionado ao:
PAR Instaurado pela Portaria nº 
107-S, de 05 de julho de 2016.
EMPRESA: ALILES MONTEIRO 
VIEIRA - ME
CNPJ: 13.540.305/0001-38
CONDUTA: entregar mercadoria 
falsificada/adulterada.
ENQUADRAMENTO: artigo 5º, 
inciso IV, alínea ‘’d’’, da Lei Federal 
nº 12.846/2013.
DECIDE:
Nos termos do voto proferido pelo 
Relator, os membros aptos decidem 
por conhecer o recurso e, no mérito, 
provê-lo parcialmente, aplicando 
as sanções de multa administrativa 
no valor de R$ 8.172,00 (oito 
mil cento e setenta e dois reais) 
e publicação extraordinária da 
decisão condenatória, sem prejuízo 
do disposto no artigo 6º, §3º, da 
Lei nº 12.846/13.
Vitória, 16 de abril de 2018.
RICARDO MONTEIRO OLIVEIRA
Conselheiro	
VALBER PINHEIRO PADILHA
Conselheiro	
RODOLFO PEREIRA NETTO
Conselheiro		
ARTUR ANTONIO MORAES 
MARQUES		
Conselheiro			 
DANIELA CRISTINA A. JOVÉ DE 
ARAÚJO
Conselheira
EDUARDO LUIZ SANTOS 
LEHUBACH	
Conselheiro                       
SIMONY PEDRINI NUNES RATIS
Conselheira
CARLOS SANTANA BANDEIRA
Conselheiro			 
			 

Protocolo 391267

PORTARIA Nº 111-S, 18 de abril 
de 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
CONTROLE E TRANSPARÊNCIA 
- SECONT, no uso de suas 
atribuições legais,

Considerando que a Constituição 
Federal e a Lei Complementar 
Estadual nº 46/94 vedam a 
acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto para os casos 
elencados nas referidas normas;

Considerando que a servidora 
Neimar Goudinho dos Reis, 
número funcional 1538357, 
possui um (01) cargo de “Auxiliar de 
Enfermagem”, junto ao Governo do 
Estado, em Regime de Designação 
Temporária, com carga horária de 
40 horas semanais. De outra parte, 
possui um (01) vínculo ativo junto 
a Prefeitura Municipal de Baixo 
Guandu/ES, ocupando o cargo de 
“Assessor Especial I” com carga 
horária de 40 horas semanais.

Considerando que o § 3º, do art. 
222, da Lei Complementar Estadual 
dispõe que a apuração da acumulação 
cabe à Corregedoria Geral do Estado, 
vinculada à Secretaria de Estado de 
Controle e Transparência;

Considerando que em se tratando 
de acúmulo ilegal de cargos, o 
Processo Administrativo Disciplinar 
é o instrumento adequado para a 
sua apuração;

RESOLVE:

I - DETERMINAR, com fulcro no 
artigos 247, 252 e 285 da Lei 
Complementar Estadual nº 46, de 
31 de janeiro de 1994, a instauração 
de Processo Administrativo 
Disciplinar, junto à Corregedoria/
SECONT, para apurar supostas 
condutas descritas nos artigos 222, 
§ 3º da Lei Complementar 46 de 
31 de janeiro de 1994, e demais 
infrações conexas que surgirem 
no decorrer das apurações, em 
desfavor da servidora Neimar 
Goudinho dos Reis, número 
funcional 1538357, que possui 
um (01) cargo de “Auxiliar de 
Enfermagem”, junto ao Governo do 
Estado, em Regime de Designação 
Temporária, com carga horária de 
40 horas semanais. De outra parte, 
possui um (01) vínculo ativo junto 
a Prefeitura Municipal de Baixo 
Guandu/ES, ocupando o cargo de 
“Assessor Especial I” com carga 
horária de 40 horas semanais.

II - Determinar que a Comissão 
Processante, a que couber a 
apuração por distribuição do 
Corregedor, cumpra o disposto 
no item precedente e notifique a 
acusada da instauração do processo 
administrativo disciplinar.

III - Publique-se e cumpra-se.

MARCOS PAULO PUGNAL DA 
SILVA
Secretário de Estado de Controle 
e Transparência - SECONT

Protocolo 391108

PORTARIA Nº 112-S, 18 de 
ABRIL de 2018.	

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
CONTROLE E TRANSPARÊNCIA 
- SECONT, no uso de suas 
atribuições legais,

Considerando que a Constituição 
Federal e a Lei Complementar 
Estadual nº 46/94 vedam a 
acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto para os casos 
elencados nas referidas normas;

Considerando que a servidora 
Neidimar de Fatima Silva Aguiar, 
número funcional 3781135, 
possui dois cargos públicos de 
“Técnico em Enfermagem”, estando 
com um (01) vínculo ativo junto ao 
Governo do Estado, em Regime de 
Designação Temporária, com carga 
horária de 40 horas semanais e um 
(01) vínculo ativo junto a Prefeitura 
Municipal Aimorés/MG, com carga 
horária de 40 horas semanais.

Considerando que o § 3º, do 
art. 222, da Lei Complementar 
Estadual dispõe que a apuração da 
acumulação cabe à Corregedoria 
Geral do Estado, vinculada à 
Secretaria de Estado de Controle e 
Transparência;

Considerando que em se tratando 
de acúmulo ilegal de cargos, o 
Processo Administrativo Disciplinar 
é o instrumento adequado para a 
sua apuração;

Considerando que a investidura no 
cargo de “Técnico em Enfermagem” 
ocorreu após a publicação do 
Decreto Estadual nº 2.724-R de 
2011, o qual dispõe em seu art. 
1º, § 2º que quando permitida a 
acumulação não poderá ultrapassar 
o limite máximo de 65 (sessenta e 
cinco) horas semanais;

RESOLVE:

I - DETERMINAR, com fulcro 
no artigos 247, 252 e 285 da Lei 
Complementar Estadual nº 46, de 
31 de janeiro de 1994, a instauração 
de Processo Administrativo 
Disciplinar, junto à Corregedoria/
SECONT, para apurar supostas 
condutas descritas nos artigos 222, 
II, § § 1º e 3º da Lei Complementar 
46 de 31 de janeiro de 1994 c/c 
Decreto Estadual nº 2.724-R de 
2011, art. 1º, § 2º, e demais 
infrações conexas que surgirem 
no decorrer das apurações, em 
desfavor da servidora Neidimar 
de Fatima Silva Aguiar, número 
funcional 3781135, que possui 
dois cargos públicos de “Técnico 
em Enfermagem”, totalizando 
uma carga horária de 80 horas 
semanais.

II - Determinar que a Comissão 
Processante, a que couber a 
apuração por distribuição do 
Corregedor, cumpra o disposto 
no item precedente e notifique a 
acusada da instauração do processo 
administrativo disciplinar.

III - Publique-se e cumpra-se.

MARCOS PAULO PUGNAL DA 
SILVA
Secretário de Estado de Controle 
e Transparência - SECONT

Protocolo 391112

PORTARIA Nº 113-S, 18 de 
ABRIL de 2018.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
CONTROLE E TRANSPARÊNCIA 
- SECONT, no uso de suas 
atribuições legais,

Considerando que a Constituição 
Federal e a Lei Complementar 
Estadual nº 46/94 vedam a 
acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto para os casos 
elencados nas referidas normas;

Considerando que a servidora 
Margarida da Penha do 
Nascimento Plantikow, número 
funcional 3166422, possui dois 
cargos públicos de “Técnico em 
Enfermagem”, estando com um (01) 
vínculo ativo junto ao Governo do 
Estado, em Regime de Designação 
Temporária, com carga horária de 40 
horas semanais e um (01) vínculo 
ativo junto a Prefeitura Municipal de 
Baixo Guandu/ES, com carga horária 
de 40 horas semanais.

Considerando que o § 3º, do 
art. 222, da Lei Complementar 
Estadual dispõe que a apuração da 
acumulação cabe à Corregedoria 
Geral do Estado, vinculada à 
Secretaria de Estado de Controle e 
Transparência;

Considerando que em se tratando 
de acúmulo ilegal de cargos, o 
Processo Administrativo Disciplinar 
é o instrumento adequado para a 
sua apuração;

Considerando que a investidura no 
cargo de “Técnico em Enfermagem” 
ocorreu após a publicação do 
Decreto Estadual nº 2.724-R de 
2011, o qual dispõe em seu art. 
1º, § 2º que quando permitida a 
acumulação não poderá ultrapassar 
o limite máximo de 65 (sessenta e 
cinco) horas semanais;

RESOLVE:

I - DETERMINAR, com fulcro 
no artigos 247, 252 e 285 da 
Lei Complementar Estadual nº 
46, de 31 de janeiro de 1994, 
a instauração de Processo 
Administrativo Disciplinar, 
junto à Corregedoria/SECONT, 
para apurar supostas condutas 
descritas nos artigos 222, II, § § 
1º e 3º da Lei Complementar 46 de 
31 de janeiro de 1994 c/c Decreto 
Estadual nº 2.724-R de 2011, 
art. 1º, § 2º, e demais infrações 
conexas que surgirem no decorrer 
das apurações, em desfavor da 
servidora Margarida da Penha do 
Nascimento Plantikow, número 
funcional 3166422, que possui 
dois cargos públicos de “Técnico 
em Enfermagem”, totalizando 
uma carga horária de 80 horas 
semanais.




